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Resumo: O estudo aborda a inclusão de estudantes autistas no Ensino Superior  brasileiro, evidenciando desafios e 
lacunas enfrentadas por esse público. Objetiva compreender as dificuldades de adaptação e permanência acadêmica 
desses estudantes, analisando as estratégias institucionais de acolhimento e suporte. Utiliza-se pesquisa qualitativa, 
com revisão de literatura e análise de estudos recentes sobre o tema. Constata-se que, apesar dos avanços legislativos 
e do aumento das matrículas, as instituições ainda carecem de estrutura adequada, formação docente específica e 
mecanismos de acompanhamento individualizado. A ausência de políticas efetivas prejudica o desempenho acadêmico e 
social dos estudantes autistas. Conclui-se que a promoção da inclusão depende da adoção de medidas como adaptação 
curricular, capacitação docente e criação de núcleos de acessibilidade, visando garantir a igualdade de oportunidades e a 
permanência desses estudantes no Ensino Superior.

Palavras-chave: Inclusão. Autismo. Ensino Superior. Acessibilidade. Permanência.

Abstract: The study addresses the inclusion of autistic students in Brazilian higher education, highlighting the challenges 
and gaps faced by this group. It aims to understand the difficulties related to adaptation and academic retention of 
these students, analyzing institutional strategies for support and accommodation. A qualitative research approach 
is employed, based on a literature review and analysis of recent studies on the subject. Findings reveal that, despite 
legislative advancements and increased enrollment, institutions still lack adequate infrastructure, specialized teacher 
training, and individualized support systems. The absence of effective policies hinders both the academic performance and 
social integration of autistic students. The study concludes that fostering inclusion requires measures such as curricular 
adjustments, teacher development programs, and the establishment of accessibility support centers, ensuring equal 
opportunities and promoting the retention of autistic students in higher education.
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Introdução 

Percebe-se que, no campo da educação, o aprendizado dessas pessoas constitui um objeto 
de estudo de natureza complexa, que pode estar associado a conteúdos com significados muitas 
vezes considerados de intolerância e preconceito. 

Atesta-se um momento histórico de crises na educação, que não poupa nenhum educador. 
É um período que promove mudanças nos paradigmas de inclusão social, impulsionando-nos a 
buscar outras metodologias de ensino que contemplem a funcionalidade social do processo de 
aprendizado dos estudantes autistas, considerando suas características individuais. Assim, devemos 
assumir o papel de mediadores, desempenhando nossas funções de maneira qualificada e humana, 
levando em conta as singularidades de cada sujeito.

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é caracterizado por uma ampla variabilidade 
em habilidades sociais, comunicativas e cognitivas, com necessidades que podem variar 
consideravelmente entre os indivíduos (DSM-5; APA, 2013). No contexto educacional, estudantes 
autistas enfrentam desafios relacionados à adaptação curricular, interação social e permanência, 
agravados por uma infraestrutura que nem sempre atende às suas necessidades específicas (Canal, 
2024).

Apesar de avanços legais e políticas afirmativas como a Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 
2015), muitas instituições de Ensino Superior (IES) ainda enfrentam dificuldades para implementar 
práticas inclusivas. Estudos apontam lacunas na conscientização e na formação docente, além de 
resistência a adaptações pedagógicas por falta de preparo institucional (Barbosa; Gomes, 2019; 
Silveira; Donida; Santana, 2020). A escassez de dados sistemáticos sobre as experiências de 
estudantes com TEA no Ensino Superior brasileiro agrava a exclusão (Gelbar; Reichow, 2014; Shaw 
et al., 2021).

A preparação dos docentes é uma das principais barreiras identificadas. Muitos professores 
relatam falta de conhecimento e de suporte para adaptar práticas pedagógicas, o que dificulta a 
interação com estudantes autistas e compromete o desempenho acadêmico desses alunos (Accardo 
et al., 2019). Pesquisas mostram que treinamentos e palestras podem melhorar significativamente 
o entendimento e a atitude dos docentes em relação à inclusão (Shaw et al., 2021; Zeedyk et al., 
2018).

Faz-se necessário assumir o papel de mediador, atentos à nossa didática de ensino: “Nossa 
didática das ciências não pode (por critério de moralidade) ser neutra, objetiva, descontextualizada 
ou desincorporada” (Temporetti, 2010, p.2). As noções de autismo relacionadas à deficiência 
representam um campo de tensão, que se traduz na prática social e se evidencia na análise dos 
diferentes graus e formas de inclusão-exclusão da diversidade nos âmbitos que se baseiam no 
tecido social, entre eles o educacional.

A educação é um processo que dura a vida inteira, e conforme Bruner (1983), não existe 
uma percepção pura. Perceber a realidade implica realizar uma tarefa de “filtragem” seletiva da 
informação recebida do mundo exterior. Ao promover a aprendizagem por meio da resolução de 
problemas, do currículo em espiral e da ativação da curiosidade, Bruner descreve sobre os alunos 
se tornarem aprendizes autônomos e engajados. 

A transformação da motivação extrínseca em intrínseca, por meio da valorização do 
conhecimento em si, e o fornecimento de feedback constante e construtivo são outros pilares 
dessa abordagem, que visa despertar o interesse dos estudantes e promover a construção do 
conhecimento de forma significativa e duradoura. Nessa perspectiva, a pessoa autista é um sujeito 
de direito que enfrenta uma situação de desigualdade que pode ser modificada por meio de ações 
pertinentes à redução da desigualdade, eliminando as barreiras que impedem sua total integração 
na sociedade.

Analisando a Prevalência do Autismo no Brasil

Os dados mais recentes do Censo Escolar de 2023, revelam um crescimento significativo no 
número de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) matriculados em escolas brasileiras. 
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O número de matrículas passou de 429.521 em 2022 para 636.202 em 2023, representando um 
aumento de 48% em um ano. Esse crescimento reflete esforços na implementação de políticas 
inclusivas e maior reconhecimento da necessidade de suporte educacional especializado para esses 
estudantes

As matrículas de alunos com TEA representam 35,9% do total de estudantes na educação 
especial. A maioria desses estudantes está matriculada no ensino fundamental (62,9%), seguido 
pela educação infantil (16%) e ensino médio (12,6%). O percentual de alunos com necessidades 
especiais em classes regulares também aumentou, atingindo 95% em 2023, o que evidencia o 
avanço na inclusão escolar no Brasil (INEP, 2023).

O percentual de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Ensino Superior no 
Brasil tem mostrado um crescimento significativo nos últimos anos. Entre 2018 e 2020, houve um 
aumento considerável nas matrículas de estudantes com TEA, saltando de 633 em 2018 para 2.974 
em 2020, o que representa um crescimento triplo de um ano para outro

Esse aumento pode ser atribuído a políticas de inclusão como o Programa Incluir (Brasil, 
2013), associações e movimentos sociais, que facilita o acesso de pessoas com deficiência ao Ensino 
Superior. Apesar do crescimento das matrículas, os dados também indicam desigualdades regionais 
e desafios persistentes, como a dificuldade de acesso e adaptação ao ambiente acadêmico, que 
ainda precisa de melhorias para suportar de forma eficaz a diversidade de necessidades desses 
estudantes (Reis, 2024). Esses desafios incluem a falta de infraestrutura adequada e suporte 
especializado necessário para alunos autistas no ambiente universitário.

Embora o Brasil possua uma vasta legislação que garante o direito à educação para pessoas 
com deficiência, ainda há muitos casos de negação de matrícula para estudantes autistas. As leis 
que suportam a inclusão escolar incluem a Constituição Federal de 1988, a Lei Nº 9394/1996, que 
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação (LDB), e a Lei Nº 7.853/1989, que defende direitos e 
liberdades fundamentais. A Lei Nº 13.146, de 6 de julho de 2015, conhecida como a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência, destaca a igualdade, acessibilidade e o desenvolvimento de 
tecnologias para melhorar a qualidade de vida das pessoas com deficiência (Brasil, 2015).

Além disso, a Lei Nº 12.764/2012, que institui a “Política Nacional de Proteção dos Direitos 
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista”, é um marco na luta pela inclusão. Esta legislação 
reconhece oficialmente os autistas como pessoas com deficiência, garantindo-lhes acesso a todas 
as políticas de inclusão do país, incluindo a educação.

No entanto, ainda persistem desafios, como a capacitação de professores, adaptação 
curricular e melhoria na infraestrutura escolar para garantir uma inclusão efetiva e de qualidade 
em todos os ciclos da educação formal (Aguilar; Rauli, 2020). A inclusão educacional de autistas 
foi abordada historicamente por diferentes correntes de pensamento. Em muitos casos, tentou-
se atribuir a responsabilidade ao estudante de adequar-se ao sistema de regras sociais da família, 
considerando que o trabalho fundamental da escola seria apenas uma mera instrução escolar, 
como se fosse possível desvincular ambos os processos.

Compreender a prevalência do Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Brasil é uma tarefa 
desafiadora devido à variabilidade nos critérios diagnósticos e na disponibilidade de recursos 
para o diagnóstico. O diagnóstico do TEA pode variar significativamente entre diferentes regiões, 
dependendo da experiência do profissional de saúde e da infraestrutura local (Rissi, G. et al., 2020). 

A falta de acesso a serviços de saúde em áreas remotas também contribui para a 
subnotificação, onde muitas pessoas com TEA podem não ser diagnosticadas (Silva, M. et al., 2021). 
Além disso, a evolução dos critérios diagnósticos ao longo do tempo implica que a prevalência pode 
ser subestimada, à medida que diagnósticos mais amplos identificam um maior número de casos 
(Santos, L. et al., 2019).

A estimativa de 1,2 milhão de pessoas com TEA no Brasil pode ser considerada conservadora, 
dado o aumento na conscientização sobre o transtorno e a melhoria dos diagnósticos nos últimos 
anos. Estudos demonstram que a expansão dos critérios diagnósticos para incluir uma maior 
diversidade de características autistas contribuiu para um aumento nas taxas de prevalência (Silva, 
A. et al., 2020).

A prevalência do TEA é influenciada por uma série de fatores, incluindo os fatores genéticos 
e ambientais. Pesquisas indicam que variantes genéticas desempenham um papel significativo 
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no desenvolvimento do TEA, mas a interação entre genes e fatores ambientais também pode 
influenciar a condição (Pereira, F. et al., 2021). A disponibilidade de serviços de saúde também 
é um determinante crítico, visto que o acesso aos serviços de diagnóstico e tratamento varia 
amplamente entre diferentes regiões do Brasil, impactando diretamente a detecção e o diagnóstico 
do TEA (Souza, C. et al., 2019).

Uma estimativa mais precisa da prevalência do TEA é crucial para o planejamento de políticas 
públicas. As políticas de saúde e educação precisam ser ajustadas para atender adequadamente às 
necessidades das pessoas com TEA e suas famílias (Silva, P. et al., 2020). A alocação de recursos 
também é influenciada por uma melhor compreensão da prevalência, permitindo uma distribuição 
mais justa de serviços de diagnóstico e tratamento (Ribeiro, G. et al., 2022). Além disso, uma 
estimativa mais realista contribui para a conscientização pública sobre o TEA, reduzindo o estigma 
e promovendo um ambiente mais inclusivo para indivíduos autistas.

Método

Este estudo adota uma abordagem qualitativa exploratória, baseada em uma revisão narrativa 
da literatura, com o objetivo de investigar os desafios e as possibilidades da inclusão de estudantes 
autistas no Ensino Superior brasileiro. A escolha desse método justifica-se pela necessidade de 
reunir e analisar criticamente diferentes estudos sobre o tema, buscando compreender as principais 
dificuldades enfrentadas por esses estudantes e as práticas exitosas desenvolvidas em instituições 
de Ensino Superior.

De acordo com Rother (2007), a revisão narrativa permite a síntese do conhecimento por 
meio da seleção e análise de publicações relevantes sobre um determinado tema, proporcionando 
uma compreensão ampla e atualizada do fenômeno investigado. O percurso metodológico seguiu 
as seguintes etapas: formulação da questão de pesquisa, definição dos critérios de inclusão e 
exclusão, identificação dos estudos, avaliação crítica, análise e síntese dos resultados.

A questão problema do estudo foi: “Quais os principais desafios e quais as estratégias 
facilitadoras para a inclusão de estudantes autistas no Ensino Superior brasileiro?”.

Os critérios de inclusão envolveram artigos publicados nos últimos cinco anos (2021-2024), 
em periódicos acadêmicos revisados por pares, artigos originais com texto completo, em português, 
nas bases de dados Scielo, Lilacs e PubMed, publicados no Brasil, em revistas qualis A. Foram 
considerados estudos que abordassem especificamente a inserção e permanência de estudantes 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em cursos de graduação no Brasil. Excluíram-se revisões 
sistemáticas, teses, dissertações e estudos focados exclusivamente em educação infantil ou básica.

Esse procedimento analítico possibilitou a construção de categorias que evidenciam tanto 
os obstáculos estruturais, pedagógicos e atitudinais encontrados por estudantes autistas no 
Ensino Superior, quanto as práticas institucionais que promovem sua inclusão e permanência. 
A compreensão entre diferentes estudos e perspectivas teóricas contribuiu para ampliar a 
compreensão do fenômeno e sustentar as reflexões apresentadas ao longo do trabalho.

O assunto selecionado para revisão rápida foi “autismo no Ensino Superior”. A análise 
preliminar demonstrou que há uma escassez de produção de estudos de campo dessa área de 
pesquisa focalizada no Ensino Superior. 
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Autor revista objetivo Tipo de estudo Amostra Coleta Análise

Claudia 
Paola 
Carrasco 
Aguilar, 
Patricia Forte 
Rauli

Revista 
Educação 
Especial, Vol 
33 (2020)

Identificar, do 
ponto de vista do 
estudante com 
Transtorno do 
Espectro Autista 
(TEA) o processo 
de adaptação 
à universidade, 
as dificuldades 
enfrentadas, 
as estratégias 
utilizadas e 
os recursos 
oferecidos pelas 
universidades.

Focal
3 Grupos 
Focais com 
autistas

Entrevista

IES necessita 
construir 
mecanismos 
que o acolham 
e favoreçam 
o processo de 
inclusão.

Kétila Batista 
da Silva 
Teixeira, 
Rafael 
Fonseca de 
Castro

Revista 
Educação 
Especial, 
Vol 36, Iss 1 
(2023)

Investigou as 
vivências de um 
grupo de pessoas 
com Transtorno 
do Espectro 
Autista (TEA) 
que concluiu o 
Ensino Superior 
, identificando 
fatores  
associados a essa 
conclusão

Entrevista 
semiestruturada, 
realizada on-line via 
Google Meet

3 Entrevista

Necessário criar 
caminhos que 
tornem essa etapa 
do ensino não 
apenas um 
mero sistema de 
reprodução de 
trabalhadores com 
diplomas.

Silveira, 
Victoria 
Gimenez 
et al.

Associação 
Brasileira de 
Psicologia 
Escolar e 
Educacional 
(2023). 
(ABRAPEE)

Descrever 
e analisar o 
desenvolvimento 
e aplicação do 
PEI para uma 
universitária com 
TEA e comparar 
desempenho 
acadêmico antes 
e depois do PEI.

Estudo de caso 1

entrevista 
semiestruturada, 
elaboração do 
PEI

Foi possível 
garantir o direito 
educacional da 
estudante com 
TEA em questão, 
preenchendo uma 
lacuna da literatura 
sobre estratégias 
concretas e 
eficazes para 
garantir a inclusão 
na educação 
superior, por meio 
de um trabalho 
colaborativo 
entre docentes, 
pesquisadoras e 
a estudante com 
TEA.

Fonte: (os autores)

Os resultados embora sejam embrionários, não deixam de revelar que tratando-se de 
autismo no Ensino Superior, as pesquisas de campo, no Brasil, ainda são escassas.

O Processo de Inclusão Educacional e o Ensino de Pessoas com 
Autismo

A palavra inclusão, originada do latim “includere”, que significa “fechar em”, “inserir”, 
“rodear”, denota a ideia de integrar e incluir, que é fundamental para a concepção de educação 
inclusiva. Segundo Souza e Goes (1999), a inclusão nas escolas públicas brasileiras ainda está muito 
distante de ser um espaço de qualidade, onde as diferenças sociais, culturais, físicas e emocionais 
sejam valorizadas e atendam às necessidades educacionais dos alunos autistas. Embora a legislação 
brasileira estabeleça diretrizes para inclusão, a realidade nas escolas ainda reflete práticas que 
marginalizam a diversidade, confundindo igualdade de direitos com igualdade de condições.



20
1A

Re
vis

ta
 H

um
an

id
ad

es
 e

 In
ov

aç
ão

 - 
IS

SN
 2

35
8-

83
22

  -
 P

al
m

as
 - 

TO
 - 

v.1
1 

n.
08

 - 
20

24

201

Temporetti (2014), que afirma: “Psicologia em construção e pedagogia também”, ao 
referir-se a uma educação que demanda a revisão do princípio da tolerância para enfrentar essa 
multiplicidade cultural. É necessário considerar que os obstáculos estão historicamente ligados 
a privilégios de classe e à exclusão social, limitando, obstruindo e gerando formas restritivas de 
pensar, fazer e desejar.

O aprendizado de uma pessoa autista não é igual ao de outra com o mesmo diagnóstico. 
Enquanto os diagnósticos médicos homogenizam, o trabalho diário revela as singularidades 
de cada pessoa. Segundo Omote (1996, p.129): “Criam-se nomes e categorias para especificar 
(talvez construir) diferentes tipos de deficiência, especializam-se os profissionais e serviços e 
profissionalizam-se as nomenclaturas (...). Com isso, cria-se a ilusão de homogeneidade entre os 
membros pertencentes a uma mesma categoria e de muita diferença entre eles e os membros de 
qualquer outra categoria”.

Assim, um método de ensino eficaz para um estudante pode não ser adequado para outro. 
Outrossim, baseia-se na ênfase sobre o modelo médico que recai sobre o déficit, contribuindo para 
a perpetuação do capacitismo, ao presumir que as pessoas estão à margem do que é considerado 
padrão (Muccini, 2018, p.23). 

A qualidade do ensino e o uso de tecnologias educacionais são fatores relevantes para 
melhorar o aprendizado de estudantes autistas, como destacado por Temporetti (2010). A formação 
de professores com currículos universitários atualizados às demandas sociais e as interações entre 
os sujeitos envolvidos são vitais. “Investir em tecnologia é crucial para a efetiva integração da IA no 
Ensino Superior “ (Lima, 2021), para que o conhecimento seja efetivamente adquirido, é essencial 
encontrar ferramentas e estratégias metodológicas ideais para que os alunos se apropriem do 
processo de aprendizado e possam utilizar esses conhecimentos em situações cotidianas.

A implementação de Núcleos de Acessibilidade ou apoio ao estudante é um passo 
fundamental nesse processo. O “núcleo de acessibilidade, constitui um recurso imprescindível para 
que os estudantes com deficiência tenham condições de ingressar, permanecer e concluir o curso 
de graduação eficazmente” (Silva; Moreira, 2022, p. 7).   Esses núcleos atuam como centros de 
apoio, oferecendo recursos e adaptações necessárias, além de acompanhamento pedagógico e 
emocional aos estudantes autistas. Esses núcleos são essenciais para garantir que as necessidades 
desses estudantes sejam atendidas de maneira adequada (Fernandes; De Freitas, 2022).

Estudantes autistas relatam, com frequência os desafios Acadêmicos e Sociais, relatam 
dificuldades relacionadas ao entendimento das normas sociais implícitas, comunicação com 
professores e colegas, além de problemas sensoriais que interferem na adaptação ao ambiente 
universitário (Zeedyk, Bolourian; Blacher, 2018). Pesquisas qualitativas enfatizam que essas barreiras 
são amplificadas por falta de suporte institucional e baixa preparação dos docentes (Accardo et al., 
2019; Fischer, 2019).

Embora algumas instituições ofereçam adaptações pedagógicas, como tempo extra em 
provas e ambientes silenciosos, estudos indicam que muitas ainda não atendem às necessidades 
dos estudantes autistas de forma integral (Silveira, Donida; Santana, 2020; Gelbar, Smith; Reichow, 
2014). A criação de programas de mentoria tem sido apontada como uma solução eficaz para 
facilitar a transição para o ambiente universitário e melhorar o desempenho acadêmico (Knott; 
Taylor, 2013).

A formação continuada dos docentes aparece como uma prioridade para promover 
a inclusão. Canal (2024) demonstram que treinamentos específicos sobre práticas inclusivas 
aumentam significativamente o conhecimento e a confiança dos professores na interação com 
estudantes autistas. O investimento em novas tecnologias, como plataformas baseadas em 
Inteligência Artificial, “podem estimular o aprendizado colaborativo entre estudantes, promovendo 
trocas de conhecimento de forma dinâmica e eficiente” (Lima, 2019).

Estudos longitudinais, como os conduzidos por White et al. (2017), mapeiam o progresso 
acadêmico e social de estudantes autistas, destacando os fatores que contribuem para o sucesso ou 
evasão. As pesquisas mostram que estratégias personalizadas, baseadas nas necessidades únicas de 
cada estudante, são mais eficazes do que abordagens generalizadas (Fernandes; De Freitas, 2022).
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Adaptações Acadêmicas e Acessibilidade para inclusão de Estudantes 
Autistas no Ensino Superior 

As universidades devem adotar adaptações acadêmicas, incluindo a flexibilização nas 
avaliações, que permite tempo extra ou formatos alternativos de provas e trabalhos, conforme 
indicado por Silva e Santos (2021). Além disso, criar ambientes de estudo tranquilos e silenciosos 
que reduzem distrações é fundamental para a concentração dos alunos autistas. Materiais didáticos 
diversificados, como conteúdos em múltiplos formatos (visuais, audiovisuais), também devem ser 
disponibilizados para atender diferentes estilos de aprendizado (Freire, 1996). 

A formação dos professores é uma área crítica. É fundamental que os docentes recebam 
treinamentos sobre as necessidades específicas dos alunos autistas. Esse treinamento deve incluir 
o entendimento das características do espectro autista e a adaptação das metodologias de ensino. 
Freitas (2022) destaca que o treinamento contínuo sobre autismo ajuda a melhorar a compreensão 
e a comunicação dos professores com esses alunos. Além disso, o uso de linguagem clara e objetiva 
durante as aulas pode ajudar na compreensão dos conteúdos pelos estudantes autistas, precisa 
da adaptação das metodologias de ensino para atender melhor às necessidades desses alunos 
(Tamanha; Ribeiro; Azoni, 2022).

A implementação de programas de mentoria é uma estratégia eficaz para a integração social 
e acadêmica dos estudantes autistas (Andrade et al, 2024). Mentores podem fornecer suporte 
tanto em questões sociais quanto acadêmicas, facilitando a transição para a vida universitária. De 
acordo com Silva; Moreira (2022), os programas de mentoria não apenas ajudam os estudantes a 
se adaptarem ao ambiente universitário, mas também reduzem o isolamento social e aumentam 
o senso de pertencimento. Esses programas são uma resposta direta às necessidades emocionais 
e sociais dos alunos autistas, oferecendo uma ponte entre a universidade e o ambiente externo.

Oferecer serviços de aconselhamento psicológico, grupos de apoio que compreendam as 
necessidades dos estudantes autistas é essencial para a sua inclusão. Canal (2024) argumentam 
que esses serviços são essenciais para a saúde emocional dos estudantes autistas, facilitando o 
enfrentamento das dificuldades que eles enfrentam durante a vida universitária. Além disso, a 
criação de um ambiente de apoio contínuo é fundamental para manter o bem-estar desses alunos 
ao longo de seu percurso acadêmico.

Os estudantes autistas frequentemente utilizam uma variedade de recursos de 
acessibilidade para facilitar seu aprendizado e interação no ambiente educacional. “Conforme 
vão se desenvolvendo, e dependendo do grau de comprometimento intelectual e de linguagem, 
adolescentes e adultos com TEA podem relutar em compreender pistas sociais e terem dificuldade 
para agir de acordo com o contexto, ou de adequarem seu discurso à ocasião e ao interlocutor” 
(Tamanha; Ribeiro; Azoni, 2022, p.8). Esses recursos podem ser divididos em categorias, incluindo 
tecnologias assistivas, adaptações no ambiente físico e métodos pedagógicos específicos.

As adaptações no ambiente físico também são fundamentais para a inclusão: salas de aula 
com organização visual clara, uso de cores e sinalizações ajudam a reduzir a sobrecarga sensorial 
e acústica promovem um ambiente mais acolhedor. A ausência de uma abordagem colaborativa 
pode comprometer o progresso e o bem-estar dos alunos com autismo (Mantoan, 2024).

O suporte emocional é vital para o sucesso acadêmico dos estudantes autista. O apoio de 
monitores, que podem ser colegas da mesma turma, ajuda na integração social e na execução das 
atividades acadêmicas (Silva; Moreira, 2022). Esse suporte é adaptado às necessidades individuais 
de cada estudante. A participação em grupos de apoio pode proporcionar um espaço seguro para 
que os alunos compartilhem experiências e desenvolvam habilidades sociais garantindo o acesso e 
permanência dos estudantes autistas.

 A educação deve ser organizada de acordo com as necessidades desses estudantes, 
integrando a instrução de forma significativa na formação social da mente. Segundo Vygotsky 
(1996), o aprendizado vai além de apenas acumular informações, devendo envolver a internalização 
e a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos.

A neuroplasticidade, a capacidade do cérebro de se reorganizar e formar novas conexões 
em resposta a experiências e aprendizados, desempenha um papel essencial na aprendizagem 
de estudantes autistas no Ensino Superior (De Marco, 2021). A neuroplasticidade permite que 
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estudantes autistas desenvolvam e aprimorem habilidades específicas, como linguagem, motoras 
e sociais, através de experiências contínuas e estímulos adequados. Isso é fundamental no contexto 
universitário, onde a interação social e a comunicação são essenciais (Ramos, 2023).

Estudos mostram que intervenções precoces podem maximizar o potencial da 
neuroplasticidade (Klein; Jones, 2008). Quanto mais cedo os alunos recebem suporte adequado, 
maior é a probabilidade de desenvolverem habilidades que facilitarão sua adaptação ao ambiente 
acadêmico. Isso inclui estratégias que estimulam a formação de novas conexões sinápticas, 
essenciais para a aprendizagem (Batista; Fonseca, 2023). No entanto, existem limitações no 
aprendizado que precisam ser consideradas, respeitando a individualidade de cada estudante, seu 
potencial produtivo e capacidade de trabalho. 

Experiências exitosas publicadas recentemente demonstram que o ambiente educacional a 
equipe multiprofissional, uso de tecnologia assistiva, adaptação curricular bem como a associação, 
Planejamento Educacional Individualizado (PEI) e o uso da realidade virtual vem dirimindo as 
barreiras de ensino e aprendizagem. Por outro lado, há ainda a dificuldade docente e por vezes 
institucionais na adaptação para a aplicabilidade destes métodos inclusivos. 

A inclusão efetiva de estudantes autistas no Ensino Superior exige um compromisso 
institucional abrangente, que vai além do cumprimento das normas legais. Ao adotar uma 
abordagem proativa, como a criação de núcleos de acessibilidade, a adaptação das estruturas 
físicas e acadêmicas, e a formação contínua de educadores, as universidades não apenas ajudam 
esses alunos a alcançar seu potencial, mas também enriquecem a diversidade acadêmica, criando 
um ambiente mais inovador e acolhedor para todos (Canal, 2024). 

A visão crítica de Paulo Freire (1996) sobre a educação como um processo dialógico 
e emancipatório é particularmente relevante nesse contexto, pois enfatiza a importância da 
autonomia e da voz dos alunos na construção do conhecimento e na busca pela inclusão social.

Considerações

O modelo atual de escola, presente em boa parte do território brasileiro, ainda é estruturado 
para atender ciclos rigorosos de tempos e espaços decididos por outros, que nem sempre são 
os sujeitos envolvidos na educação, mas sim indivíduos motivados por interesses econômicos e 
políticos amparados por teorias e práticas opressoras. 

Santos e Paulino (2006, p. 136) afirmou que “promover a inclusão significa, sobretudo, uma 
mudança de postura e de olhar sobre a deficiência. Implica romper paradigmas, reformular nosso 
sistema educativo para a conquista de uma educação de qualidade, garantindo que o acesso, o 
atendimento adequado e a permanência sejam assegurados a todos os alunos, independentemente 
de suas diferenças e necessidades.”

Essa violência simbólica, que geralmente reforça pelo hábitus, é modificado por experiências 
que possibilitam a tomada de consciência crítica sobre as opressões sobre as práticas inclusivas 
na educação e na sociedade (Bourdieu, 2007). O uso de metodologias que rompem com modelos 
arcaicos de avaliação, processos de ensino e aprendizagem desafia e perturba o modelo padronizado 
que foi imposto à sociedade por séculos.

Esse modelo padrão de “como educar” pode trazer uma sensação de segurança e proteção. 
No entanto, a ausência de criticidade desconsidera as mudanças na sociedade, os caminhos para 
a inclusão e a necessidade de uma “nova forma de educar”. Nesse contexto, percebemos que ser 
autista e participar de um processo de escolarização junto com outros sujeitos sem deficiência 
não significa estar incluído ou desfrutar de todos os benefícios que essa suposta inclusão deveria 
garantir.

A formação acadêmica de uma pessoa autista não se limita apenas ao ensino em sala de aula; 
envolve também a participação de toda a instituição escolar e da família (Bandeira, 2020). Assim, 
compartilhar informações sobre o autismo, adotar práticas inovadoras, planejar individualmente, 
entre outras medidas, será fundamental para o sucesso e melhor preparação para conquistar 
espaços anteriormente inexistentes na sociedade, minimizando barreiras visíveis e preconceitos.

Com o surgimento de modernos recursos tecnológicos de apoio que prometem corrigir, 
minimizar ou até eliminar diferenças funcionais, o conceito de autismo passou por mudanças 
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nas interpretações nas últimas décadas (Donati; Capellini, 2020). Tais inovações são bem-vindas, 
mas precisam ser analisadas com o devido cuidado crítico e pedagógico. Afinal, nada substitui os 
laços de afetividade construídos entre o educador e o educando- base fundamental para qualquer 
aprendizado.

É imprescindível respeitar os direitos, a individualidade, o aprendizado, a autonomia e o 
desejo manifesto de uma pessoa autista. Dessa forma, uma metodologia educacional inovadora 
que melhore sua condição funcional pode ser benéfica e bem-recebida (Pereira, 2009). No entanto, 
caso tal proposta de inovação represente apenas algo de alta tecnologia, estará simplesmente 
reeditando antigas formas de discriminação e segregação, sob o pretexto de uma pseudociência e 
de um suposto bem-estar das pessoas que compõem a diversidade funcional.
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